
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.545 - RS (2010/0044687-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ATIVA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CCB COMPANHIA DE CIMENTOS DO BRASIL 
ADVOGADO : RENATO MULINARI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DUPLICATA SEM ACEITE. 
COMPROVANTE DE ENTREGA DA MERCADORIA E PROTESTO. 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1 - Não há violação do art. 557, caput, do CPC, uma vez que, nos 
casos de recurso manifestamente improcedente ou contrário à 
jurisprudência dominante do Tribunal, do Supremo Tribunal Federal 
ou de Tribunal Superior, é possível a decisão monocrática 
denegatória de seguimento proferida pelo relator, sendo 
desnecessário submeter o feito à apreciação do órgão plural.

2 - A duplicata, ainda que sem aceite, enviada a protesto e com o 
comprovante de entrega de mercadorias é título executivo 
extrajudicial. Precedentes.

3 - O conhecimento do recurso fundado na alínea “c” do permissivo 
constitucional pressupõe a demonstração analítica da alegada 
divergência. Para tanto, faz-se necessário a transcrição dos trechos 
que configurem o dissenso, mencionando as circunstâncias que 
identifiquem os casos confrontados, ônus do qual não se 
desincumbiu o recorrente.

4 - Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.545 - RS (2010/0044687-9)
  

AGRAVANTE : ATIVA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CCB COMPANHIA DE CIMENTOS DO BRASIL 
ADVOGADO : RENATO MULINARI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1 - Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 

236-237, que negou provimento a agravo de instrumento.

O agravante assevera, nas razões de agravo regimental, ser inaplicável a 

Súmula 83/STJ, uma vez que sua premissa recursal está fundamentada em tese diversa da 

afirmada na decisão recorrida.

Aduz ainda que o recurso não poderia ser julgado por decisão monocrática, 

sendo imprescindível a manifestação do colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.545 - RS (2010/0044687-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ATIVA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CCB COMPANHIA DE CIMENTOS DO BRASIL 
ADVOGADO : RENATO MULINARI E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DUPLICATA SEM ACEITE. 
COMPROVANTE DE ENTREGA DA MERCADORIA E PROTESTO. 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1 - Não há violação do art. 557, caput, do CPC, uma vez que, nos 
casos de recurso manifestamente improcedente ou contrário à 
jurisprudência dominante do Tribunal, do Supremo Tribunal Federal 
ou de Tribunal Superior, é possível a decisão monocrática 
denegatória de seguimento proferida pelo relator, sendo 
desnecessário submeter o feito à apreciação do órgão plural.

2 - A duplicata, ainda que sem aceite, enviada a protesto e com o 
comprovante de entrega de mercadorias é título executivo 
extrajudicial. Precedentes.

3 - O conhecimento do recurso fundado na alínea “c” do permissivo 
constitucional pressupõe a demonstração analítica da alegada 
divergência. Para tanto, faz-se necessário a transcrição dos trechos 
que configurem o dissenso, mencionando as circunstâncias que 
identifiquem os casos confrontados, ônus do qual não se 
desincumbiu o recorrente.

4 - Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2 - No que pertine à possível violação do art. 557, caput, do CPC, convém 

ressaltar que, nos casos de recurso manifestamente improcedente ou contrário à 

jurisprudência dominante do tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, é 

possível a decisão monocrática denegatória de seguimento proferida pelo relator, sendo 

desnecessário submeter o feito à apreciação do órgão plural. Isso porque é facultada ao 
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prejudicado a via do agravo regimental para o colegiado, permitindo a apreciação de todas as 

questões suscitadas no recurso de apelação e suprindo, assim, eventual violação do artigo 

557 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 1.046.667/RJ, Rel. Min. Carlos 

Fernando Mathias, Segunda Turma, DJ de 19.06.2008; REsp 777.088/RJ, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, Terceira Turma, DJ de 10.03.2008; AgRg no REsp 959.691/RS, Rel. Min. Aldir 

Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de 21.02.2008.

3 - No mérito, não assiste melhor sorte ao recorrente. A decisão recorrida, 

espelhou fielmente o entendimento da jurisprudência desta Corte.

A duplicata, ainda que sem aceite, enviada a protesto e com o comprovante de 

entrega de mercadorias é título executivo. Não há que se discutir a natureza do protesto 

efetuado, já que estão presentes os requisitos hábeis a instruir a execução. A premissa 

intentada no recurso, sequer rebate a decisão que está em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte, verbis:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROTOCOLO INTEGRADO. REVOGAÇÃO DA SÚMULA N. 
256/STJ.
DUPLICATA SEM ACEITE. PROTESTO E COMPROVANTE DE ENTREGA 
DE MERCADORIAS. COMPROVAÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
1. A Corte Especial, no julgamento do AgRg no Ag n. 792.846/SP, relator 
para acórdão Ministro Luiz Fux, em 21.5.2008, revogou a Súmula n. 
256/STJ para admitir a interposição de recurso da competência do STJ por 
meio de protocolo integrado.
2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF quando as 
questões suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no 
acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos 
declaratórios.
3. A duplicata sem aceite, protestada e acompanhada dos comprovantes de 
entrega de mercadoria é título executivo extrajudicial hábil à instauração do 
processo de execução. Precedentes.
4. A transcrição de trechos dos julgados tidos como divergentes é 
insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano viabilizador do 
recurso especial.
5. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" - 
Súmula n. 83 do STJ.
6. Agravo regimental provido para negar provimento ao agravo de 
instrumento.
(AgRg no Ag 1118574/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 10/05/2010)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL DUPLICATA. AUSÊNCIA DE ACEITE.
COMPROVANTE DE ENTREGA DAS MERCADORIAS OU PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS.
1. "É cabível execução por título extrajudicial contra a Fazenda Pública' 
(Súmula 279).
2. A duplicata sem aceite reclama protesto e prova da prestação do serviço 
ou entrega de mercadoria para configurar título executivo extrajudicial, ante 
a ratio essendi da Súmula 248/STJ. Precedentes do STJ: REsp 
448.627/GO, DJ 03.10.2005; REsp 770.403/RS, DJ 15.05.2006 e REsp 
427.440/TO, DJ 16.12.2002).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 898.852/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 19/02/2009)

DIREITO COMERCIAL. DUPLICATA DE COMPRA E VENDA DE 
MERCADORIAS.
AUSÊNCIA DE ACEITE. IRRELEVÂNCIA. TÍTULO PROTESTADO E 
ACOMPANHADO DA ENTREGA E RECEBIMENTO DA MERCADORIA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. A duplicata devidamente protestada, muito embora sem aceite, desde 
que acompanhada de comprovante de entrega e recebimento da 
mercadoria, constitui título hábil a aparelhar processo de execução.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 997.677/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/02/2010, DJe 22/02/2010)

Incide no caso a Súmula 83/STJ.

4 - Ainda que assim não fosse, por sua vez, o conhecimento do recurso 

fundado na alínea “c” do permissivo constitucional pressupõe a demonstração analítica da 

alegada divergência. Para tanto, faz-se necessário a transcrição dos trechos que configurem 

o dissenso, mencionando as circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, ônus do 

qual não se desincumbiu o recorrente.

Nesse sentido o AgRg no Ag 1004354 / RS, Relator Ministro Carlos Fernando 

Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região), DJe 04.08.2008 e o AgRg no Ag 657431/SC, 

Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJe 23.06.2008.

5 - O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

6 - Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com aplicação de 

multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0044687-9 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1286545 / RS

Números Origem:  10500424676           70022449466           70031414576

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA MARIA GUERRERO GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATIVA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CCB COMPANHIA DE CIMENTOS DO BRASIL
ADVOGADO : RENATO MULINARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ATIVA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CCB COMPANHIA DE CIMENTOS DO BRASIL
ADVOGADO : RENATO MULINARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e João Otávio de Noronha 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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